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RESUMO 

 

O presente artigo tem por objetivo abordar o momento de grande 

instabilidade social, econômica, política e jurídica decorrentes da pandemia do 

Covid-19, especialmente ligado aos reflexos e controvérsias gerados nos negócios 

imobiliários. Os reflexos gerados pela pandemia do Covid-19 no mercado imobiliário 

são relevantes, muito se tem discutido no campo jurídico acerca das consequências 

da inadimplência contratual, sejam decorrentes das prestações de compra e venda, 

de parcelas da alienação fiduciária de imóvel, de locações e de atraso na entrega 

das obras. Existem divergências na doutrina, acerca das consequências dos 

inadimplementos, parte defende que a situação de impossibilidade de cumprimento 

das obrigações contratadas em razão dos reflexos da Covid-19 (inexecução 

involuntária), justificaria a impossibilidade de responsabilização do inadimplente pela 

mora e seus efeitos. Por outro lado, também existem defensores de que a situação 

atrairia a aplicação da teoria da imprevisão dos contratos, circunstância que 

possibilitaria a revisão ou até mesmo, a rescisão do contrato. Nessa linha, os 

Tribunais pátrios, têm proferido decisões antagônicas ao interpretar a aplicação dos 

dispositivos legais que legitimam a não aplicação dos efeitos da mora, e a 

possibilidade de revisão das disposições contratadas, e por outro lado, o Presidente 

da República ao sancionar a Lei 14.010/2020, vetou os artigos que dispunham sobre 
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a aplicação do caso fortuito, força maior e a teoria da imprevisão, aos contratos 

afetados pelos reflexos da pandemia do Covid-19, situação que fez aumentar a 

insegurança daqueles que possuem obrigações relacionadas ao mercado 

imobiliário. Nesse contexto, a intenção é investigar por meio de pesquisa 

exploratória e bibliográfica assentada no método hipotético dedutivo, se a 

autocomposição extrajudicial, é uma ferramenta eficaz na resolução desses 

impasses na esfera extrajudicial, antes de buscarem o Poder Judiciário. Se pode 

chegar, portanto, a conclusão de que, havendo disposição para negociar, é inegável 

que as partes envolvidas são as maiores conhecedoras da realidade contratual e 

dos percalços uma das outras, de modo que, a solução mais reta a realidade, por 

vezes, acabará decorrendo da disposição delas em ceder, ou reequilibrar as 

obrigações, podendo até mesmo, optarem pela resolução do contrato. A ideia de 

resolução dos conflitos por meio da autocomposição, já vem sendo estimulada, em 

razão de previsões em normas importantes, como o Código de Processo Civil, e pelo 

próprio Poder Judiciário, revelando-se nesse momento de instabilidade, como uma 

forma rápida e equilibrada de resolver os impasses do mercado imobiliário. 
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